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1. CONSIDERAÇOES INICIAIS

Com os diversos avanços tecnológicos que foram surgindo ao longo dos anos com o intuito de facilitar cada vez mais a vida do ser humano, como a internet que hoje se tornou vital devido as suas diversas ferramentas, ajudando não somente nas relações de trabalho como também nas relações pessoais, e diversas outras, que cada vez mais estão sendo aprimoradas, como os celulares por exemplo, que trazem grandes benefícios a vida do ser humano quando usados de boa-fé.
Tais avanços trouxeram facilidade e agilidade para os dias atuais, onde tornou possível adquirir qualquer produto ou serviço do conforto da sua casa, como também o estreitamento das relações, além de permitir que haja um grande fluxo de informações, tornando assim os indivíduos mais informados e cientes do que está acontecendo no mundo. 
E diante de tantas possibilidades trazidas pela modernidade e tecnologia as empresas trataram de se adaptar a esses novos meios, seja na forma do seu atendimento, seja no armazenamento de dados, que embora tragam facilidade para estes, muitas vezes acaba trazendo vulnerabilidade para os portadores dos dados, que em sua maioria não se dá conta que há a captação deles em simples atos praticados, como através da compra no cartão de crédito, utilizações de aplicativos de transportes e até mesmo um simples login em um aplicativo, diante disso fez-se necessário a criação de medidas que tem por objetivo proteger os dados dos indivíduos.
Com isso em setembro de 2020 entra em vigor, aqui no Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados-LGPD (Lei nº 13.709/2018) esta legislação busca não apenas salvaguardar os dados pessoais, mas também promover a transparência e a responsabilidade nas práticas de coleta e utilização desses dados por parte de empresas e instituições, representando um marco significativo na proteção da privacidade dos dados pessoais dos cidadãos em um contexto digital com uma rápida evolução. A LGPD surgiu, justamente, em resposta às crescentes preocupações relacionadas à segurança e privacidade dos dados na era digital, desempenhando um papel importante não só na garantia dos direitos individuais como também no fortalecimento da democracia. A mesma visa tratar sobre como se dá a manipulação dos dados de pessoas naturais, seja pelo meio físico ou digital. Diante disso, assim se reconhece a finalidade da tutela dessas informações objetivando a proteção de direitos individuais, como honra, imagem, liberdade de expressão e de comunicação, privacidade, autodeterminação e livre desenvolvimento da personalidade (MULHOLLAND, 2018).
[bookmark: _GoBack]Desta forma, o objetivo geral desse estudo é analisar as principais contribuições e limitações da Lei Geral de Proteção de Dados brasileira e sua relação com demais legislações que tratam da proteção de dados e regulação da internet no Brasil. E tem por objetivos específicos: Investigar as conexões entre LGPD e o Marco Civil da Internet; avaliar o impacto da Lei Carolina Dieckmann na proteção de dados pessoais e identificar os desafios na implementação da LGPD no Brasil. Uma vez que sua problemática é a vulnerabilidade dos portadores quanto a captação de dados em operações corriqueiras e o compromisso de proteção que a interseção entre a LGPD, o Marco Civil da Internet e a Lei Carolina Dieckmann visa trazer.
O presente estudo justifica-se pela necessidade de compreender o impacto e a complexidade da LGPD em relação a outras normas já existentes no cenário legal brasileiro, como o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e a Lei Carolina Dieckmann (Lei nº 12.737/2012). A digitalização crescente da sociedade e a expansão da internet tornaram imperativa a formulação de leis que protejam a privacidade e os dados pessoais dos usuários, fatores estes que culminaram para aprovação da Lei Geral de Proteção de Dados. Sendo assim, vital a relação entre essas leis para uma visão holística das regulamentações de proteção de dados no Brasil, identificando desafios e sinergias entre elas.

2. METODOLOGIA 

A metodologia adotada para esta pesquisa será baseada em uma revisão bibliográfica sistemática. Realizado através de um levantamento de artigos científicos, livros, relatórios e outras fontes relevantes publicadas a partir de 2018, que abordem a LGPD, o Marco Civil da Internet e a Lei Carolina Dieckmann. O estudo se enquadra numa pesquisa qualitativa, sendo aquela que tem como pressuposto desenvolver aspectos profundos analisando a complexidade do comportamento humano, inclusive de forma detalhada sobre investigações, atitudes e tendências de comportamento. (LAKATOS; MARCONI, 2017)
A pesquisa será conduzida em bases de dados como Scopus, Web of Science e Google Scholar, utilizando palavras-chave como "LGPD", "Marco Civil da Internet", "Lei Carolina Dieckmann", "proteção de dados" e "privacidade". Os artigos selecionados serão analisados e classificados de acordo com a sua relevância e contribuição para a pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados esperados deste estudo incluem uma análise aprofundada da interseção entre a LGPD, o Marco Civil da Internet e a Lei Carolina Dieckmann, destacando lacunas e desafios em sua implementação. Além disso, a revisão bibliográfica fornecerá insights sobre as contribuições e limitações da LGPD e como sua aplicação prática é essencial para proteger efetivamente os dados pessoais dos usuários. Ao compreender essa complexa rede de regulamentações, o estudo contribui para o avanço das discussões sobre a proteção de dados pessoais em um contexto digital em constante evolução.
A LGPD vem tratar sobre a manipulação de dados de pessoas naturais tanto no ambiente físico quanto digital, visando proteger direitos individuais como honra, imagem, liberdade de expressão e privacidade. Portanto, acaba se alinhando com outras legislações já existentes, como o Marco Civil da Internet e a Lei Carolina Dieckmann, formando um conjunto de instrumentos legais que tratam da proteção de dados pessoais no meio digital.
No entanto, fazendo a análise comparativa entre a LGPD e a General Data Protection Regulation (GDPR) da União Europeia revela que, embora haja penalidades rigorosas para infrações de proteção de dados, introduzidos inicialmente por esta lei e, por conseguinte, desempenhando papel catalizador na sua conformidade global, trazendo, assim, grandes avanços, ainda se faz necessário um ajuste universal na forma como os dados são tratados, dado a sua relevância na influência do desenvolvimento de modelos de negócios digitais na evolução das regulamentações de proteção de dados.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A complexidade da interseção entre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o Marco Civil da Internet e a Lei Carolina Dieckmann revela a abordagem multifacetada e em constante evolução da proteção de dados pessoais no cenário jurídico brasileiro. A LGPD, como um marco regulatório abrangente, responde à necessidade de equilibrar a crescente digitalização com a proteção dos direitos individuais, adaptando o ordenamento jurídico às nuances da era digital.
A interconexão entre essas leis destaca a preocupação constante com a privacidade e a segurança dos dados pessoais, tanto em ambientes físicos quanto digitais. Enquanto o Marco Civil da Internet estabeleceu princípios e diretrizes para a utilização da rede, a LGPD aprofunda esses princípios ao focar na proteção detalhada dos dados pessoais e nas responsabilidades das organizações que os manipulam. A Lei Carolina Dieckmann, por sua vez, aborda especificamente questões relacionadas à segurança cibernética, contribuindo para o panorama geral de proteção de dados.
Este estudo reforça a importância de uma abordagem holística para a proteção de dados pessoais, considerando a interação entre diferentes regulamentações. A metodologia de revisão bibliográfica utilizada permitiu a compreensão das contribuições, desafios e lacunas presentes na interseção dessas leis. No entanto, à medida que a tecnologia continua a evoluir, a legislação também deve se adaptar para abordar novas ameaças e oportunidades.
Em suma, a complexidade da interseção entre a LGPD, o Marco Civil da Internet e a Lei Carolina Dieckmann ressalta a importância contínua da proteção dos dados pessoais em um mundo digital em constante transformação. A busca por um equilíbrio entre inovação tecnológica e respeito aos direitos individuais permanece como um desafio constante, e a compreensão dessa interseção é fundamental para a construção de um ambiente digital seguro e responsável.
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